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CARGO: PROCURADOR JURÍDICO LEGISLATIVO 
 

DIREITO CONSTITUCIONAL 
 

Questão 01 
Considere o seguinte iter procedimental de um projeto de lei: 
I. Foi proposto por iniciativa popular, sendo apresentado ao Senado Federal. 
II. O projeto foi subscrito por um por cento do eleitorado nacional, distribuído em três Estados, dos quais cumpriu-se o mínimo 

de três décimos por cento dos eleitores de cada um deles. 
III. Após a devida tramitação perante as Casas do Congresso Nacional, foi encaminhado ao Presidente da República para sanção 

ou veto. 
IV. O Presidente deixou transcorrer em silêncio o prazo constitucionalmente previsto, o que acarretou na sanção do projeto de 

lei. 
Analisando isoladamente cada etapa descrita, está de acordo com o processo legislativo estabelecido na Constituição Federal 
o que se afirma apenas em 
A) I. 
B) II e III. 
C) III e IV. 
D) I, II e III. 
 

Questão 02 
Certo dia, Mário, assistente jurídico legislativo, recebe solicitação de seu superior imediato para a elaboração de parecer 
destinado à orientação jurídica da Mesa Diretora no que concerne a consulta relativa ao tema das Comissões Parlamentares 
de Inquérito (CPI). Dentre as orientações a seguir, assinale a afirmativa que corresponde a uma diretriz correta sobre o 
assunto, de acordo o texto constitucional vigente e o entendimento dos tribunais superiores. 
A) A constituição da CPI independe de deliberação plenária ou autorização da Mesa Diretora, devendo ser constituída, caso se 

verifique requerimento de um terço dos membros da Casa. 
B) As CPIs, em regra, possuirão prazo certo, salvo nos casos de temas que justifiquem a manutenção do funcionamento da 

Comissão por prazo superior àquele previsto para a legislatura. 
C) A despeito de lhe serem atribuídos diversos poderes, a CPI, no âmbito federal, encontra limites em sua atuação, como no 

caso de medidas sujeitas à cláusula de reserva de jurisdição, tal qual a quebra de sigilo de dados fiscais. 
D) Na constituição da CPI, diferentemente do que ocorre com outras espécies de Comissões, a representação proporcional dos 

partidos ou dos blocos parlamentares que participam da respectiva Casa não deve ser observada, considerando que a CPI é 
um instrumento de uso da oposição. 

 

Questão 03 
Trata-se da espécie de controle concentrado no Supremo Tribunal Federal, de legitimidade exclusiva do Procurador-Geral da 
República, que visa declarar a inconstitucionalidade especificamente de uma conduta de Estado-membro ou do Distrito 
Federal que descumprir princípio sensível da Constituição da República de 1988. O conceito exposto diz respeito à: 
A) Ação direta de inconstitucionalidade. 
B) Ação direta de inconstitucionalidade interventiva. 
C) Ação direta de inconstitucionalidade por omissão. 
D) Arguição de descumprimento de preceito fundamental. 

 
Questão 04 

Sobre a Lei Federal nº 11.417/2006, que disciplina a edição, a revisão e o cancelamento de enunciado de súmula vinculante 
pelo Supremo Tribunal Federal, assinale a afirmativa INCORRETA. 
A) O Supremo Tribunal Federal poderá, de ofício ou por provocação, após reiteradas decisões sobre matéria constitucional, 

editar enunciado de súmula vinculante. 
B) O Município poderá propor, incidentalmente ao curso de processo em que seja parte, a edição, a revisão ou o cancelamento 

de enunciado de súmula vinculante, o que não autoriza a suspensão do processo. 
C) Da decisão judicial ou do ato administrativo que contrariar enunciado de súmula vinculante, negar-lhe vigência ou aplicá-lo 

indevidamente caberá reclamação ao Supremo Tribunal Federal, sem prejuízo dos recursos ou outros meios admissíveis de 
impugnação. 

D) O efeito vinculante da súmula editada pelo Supremo, nos termos da referida lei, se limita aos demais órgãos do Poder 
Judiciário, não se aplicando ao próprio Tribunal, à Administração Pública direta e indireta, e ao Poder Legislativo, nas esferas 
federal, estadual e municipal. 
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Questão 05 
Marque V para as afirmativas verdadeiras e F para as falsas, no que concerne à iniciativa e tramitação dos projetos de lei, 
consoante a Lei Orgânica Municipal de Caratinga e a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal. 
(     ) A regra do sistema federativo é a preservação da autonomia dos seus respectivos entes. Todavia, uma das hipóteses de 

intervenção federal nos Estados ou nos municípios é aquela que prevê a necessidade de reorganização das finanças da 
respectiva unidade da Federação que suspender o pagamento da dívida fundada por mais de dois anos consecutivos, salvo 
motivo de força maior. 

(     ) A intervenção federal nos Estados funda-se na posição de hierarquia da União no sistema federativo brasileiro, exercendo 
o papel de coordenação de determinadas políticas públicas e determinação de atribuições aos demais entes. 

(     ) O Estado não intervirá em seus Municípios, nem a União nos Municípios localizados em Território Federal, exceto quando, 
dentre outras hipóteses, não forem prestadas contas devidas, na forma da lei. 

A sequência está correta em 
A) F, F, V.  
B) V, F, V. 
C) F, V, F. 
D) V, F, F. 
 

Questão 06 
Sobre a posição dos municípios de acordo com o sistema federativo estabelecido pela Constituição Federal de 1988, assinale 
a afirmativa correta. 
A) Foi atribuída competência legislativa supletiva ao Município no que concerne à atribuição de estabelecer e implantar política 

de educação para a segurança do trânsito. 
B) A fiscalização do Município será exercida pelo Tribunal de Contas, mediante controle externo, e pelos sistemas de controle 

interno do Poder Executivo Municipal, na forma da lei. 
C) As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema único, cuja 

fonte exclusiva advém de recursos do orçamento da União. 
D) Compete aos Municípios organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços públicos 

de interesse local, incluído o de transporte coletivo, que tem caráter essencial. 
 

Questão 07 
Analise as situações hipotéticas a seguir, que tratam de projetos de lei propostos no âmbito da Câmara Municipal e assinale 
a afirmativa que representa uma proposta constitucionalmente válida frente à Carta de 1988 e entendimento dos Tribunais 
Superiores. 
A) Proposta de lei municipal que regule o horário de funcionamento das agências bancárias daquela cidade. 
B) Projeto de lei ordinária municipal que determine a manutenção de bíblias em unidades escolares e bibliotecas públicas. 
C) Projeto que visa à edição de lei municipal que exija a distância entre farmácias de, pelo menos, três quarteirões entre cada 

um desses estabelecimentos. 
D) Projeto de lei municipal que proíbe a conferência de mercadorias realizada na saída de estabelecimentos comerciais 

localizados na cidade, após o cliente efetuar o pagamento nas caixas registradoras da empresa instaladas. 

 
Questão 08 
Analise os itens a seguir, os quais são transcrições de determinados dispositivos da Constituição de 1988. 
I. O Senado Federal compõe-se de representantes dos Estados e do Distrito Federal, eleitos segundo o princípio majoritário. 
II. É livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei estabelecer. 
III. Os Estados poderão, mediante lei complementar, instituir regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões, 

constituídas por agrupamentos de municípios limítrofes, para integrar a organização, o planejamento e a execução de 
funções públicas de interesse comum. 

Sabe-se que dos constitucionalistas que buscaram tecer considerações a respeito da aplicabilidade e eficácia das normas 
constitucionais, a doutrina de José Afonso da Silva teve grande adesão. Levando-se em consideração a classificação por ele 
proposta, pode-se afirmar que os dispositivos supratranscritos são considerados, respectivamente, normas de: 
A) Eficácia plena, contida e restrita. 
B) Eficácia plena, contida e limitada. 
C) Eficácia contida, limitada e plena. 
D) Eficácia restrita, contida e integrativa. 
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DIREITO ADMINISTRATIVO 
 

Questão 09 
Os atos administrativos devem apresentar determinados elementos ou requisitos que são necessários à sua validade, como é 
o caso da competência, que legitima a atuação dos agentes públicos. Sobre a competência administrativa, é correto afirmar 
que: 
A) Em alguns casos poderá ser presumida.                                                                                                
B) Não poderá ser definida por critério de tempo. 
C) Caracteriza-se como inderrogável e improrrogável.  
D) As matérias de competência privativa são indelegáveis. 
 

Questão 10 
Quanto aos critérios adotados para conceituar o direito administrativo, marque V para as afirmativas verdadeiras e F para 
as falsas. 
(     ) Pelo critério do serviço público, entende-se que o direito administrativo é a disciplina que regula essencialmente a prestação 

dos serviços públicos executados pelo Estado. 
(     ) O critério das relações jurídicas assevera que o direito administrativo se presta à regulamentação das relações entre o 

Estado e os agentes públicos. 
(     ) Considerando o critério teleológico, o direito administrativo é o ramo do direito que regulamenta as atividades do Estado 

que possuem finalidade pública. 
(     ) O critério da Administração Pública explicita o direito administrativo como um conjunto de regras e princípios que regula 

a atividade administrativa, seus agentes e seus órgãos. 
A sequência está correta em 
A) V, F, V, V.                                                                                                 
B) V, F, V, F.  
C) F, V, F, V.  
D) F, V, F, F. 
 

Questão 11 
A Constituição Federal indica ser da competência do Município organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão, 
o transporte coletivo. Considerando que um determinado Município necessita prestar tal serviço sob regime de concessão, 
assinale a afirmativa correta. 
A) A tarifa do serviço público deverá ser condicionada à existência de serviço público alternativo e gratuito para o usuário. 
B) O Município deverá observar o prazo máximo estipulado em lei federal para as contratações sob regime de concessão pública. 
C) A concessionária do serviço público deverá suportar os encargos provenientes da lei em razão de hipóteses deferimento de 

gratuidade de tarifa a determinadas categorias de usuários. 
D) O ente federativo poderá delegar a atividade mediante processo licitatório prévio que, de acordo com a legislação infracons-

titucional, poderá ser na modalidade concorrência ou diálogo competitivo.                                                                                                
 

Questão 12 
No tocante ao terceiro setor, analise as afirmativas a seguir. 
I. Além dos recursos provenientes do poder público, as entidades do terceiro setor estão autorizadas a receber recursos pro-

venientes de doações de particulares. 
II. As entidades do terceiro setor possuem vínculo legal ou negocial com o Estado. 
III. As sociedades comerciais, os sindicatos e as entidades e empresas que comercializam planos de saúde e assemelhados são exemplos 

de entidades que não poderão receber a qualificação de Organização da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP). 
IV. As entidades que queiram se qualificar como organizações sociais deverão comprovar sua finalidade não lucrativa e o prazo 

mínimo de três anos de constituição. 
Está correto o que se afirma em 
A) I, II, III e IV.                                                                                                
B) I e IV, apenas.  
C) II e III, apenas. 
D) I, II e III, apenas.  
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Questão 13 

De acordo com a Secretaria de Estado de Saúde de Minas Gerais, até 04/03/2024, Minas Gerais registrou 406.999 casos prováveis 
(casos notificados, exceto os descartados) de dengue. Desse total, 144.319 casos foram confirmados para a doença. Até o momento, 
há 44 óbitos confirmados por dengue no estado e 265 estão em investigação.  

(Boletim Epidemiológico de Monitoramento dos Casos de Dengue, Chikungunya e Zika. Acesso em: 07/03/2024.)  
 

A lei admite o ingresso forçado em imóveis públicos e particulares, no caso de situação de abandono, ausência ou recusa de 
pessoa que possa permitir o acesso de agente público, regularmente designado e identificado, se a medida for essencial para 
a contenção dos casos de dengue. A ação estatal nesse sentido configura manifestação 
A) do poder normativo da Administração Pública. 
B) da coercibilidade do poder de polícia administrativo.  
C) de abuso de poder, na modalidade excesso de poder. 
D) da autoexecutoriedade do poder de polícia repressivo da Administração. 
 

Questão 14 
Tendo em vista que a Lei nº 11.079/2004 dispõe sobre normas gerais para licitação e contratação de parceria público-privada 
no âmbito da Administração Pública, analise as afirmativas a seguir. 
I. Parceria público-privada é o contrato administrativo de concessão, na modalidade patrocinada (concessão de serviços 

públicos ou de obras públicas de que trata a Lei nº 8.987/13/1995, quando envolver, adicionalmente à tarifa cobrada dos 
usuários contraprestação pecuniária do parceiro público ao parceiro privado) ou administrativa (contrato de prestação de 
serviços de que a Administração Pública seja a usuária direta ou indireta, ainda que envolva execução de obra ou fornecimento e 
instalação de bens). 

II. As obrigações pecuniárias contraídas pela Administração Pública em contrato de parceria público-privada poderão ser 
garantidas mediante contratação de seguro-garantia com as companhias seguradoras que não sejam controladas pelo poder 
público. 

III. Antes da celebração do contrato, deverá ser constituída sociedade de propósito específico, incumbida de implantar e gerir 
o objeto da parceria que poderá assumir a forma de companhia aberta, com valores mobiliários admitidos à negociação no 
mercado. 

IV. A contratação de parceria público-privada será precedida de licitação na modalidade concorrência ou diálogo competitivo. 
Está correto, de acordo com a Lei nº 11.079/2004, o que se afirma em 
A) I, II, III e IV. 
B) II e III, apenas. 
C) I, II e IV, apenas. 
D) II, III e IV, apenas. 
 

Questão 15 
Tendo em vista que a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) é trazida na Lei nº 13.709/2018, analise as afirmativas a seguir. 
I. O tratamento de dados pessoais de crianças e de adolescentes deverá ser realizado em seu melhor interesse devendo ser 

realizado com o consentimento específico e em destaque dado por pelo menos um dos pais ou pelo responsável legal. 
II. A Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD) é uma autarquia de natureza especial, dotada de autonomia técnica e 

decisória, com patrimônio próprio e com sede e foro no Distrito Federal.  
III. O titular dos dados pessoais tem direito a obter do controlador, em relação aos dados do titular por ele tratados, a qualquer 

momento e mediante requisição, dentre outros, a confirmação da existência de tratamento; o acesso aos dados; e, a 
correção de dados incompletos, inexatos ou desatualizados. 

IV. Dado pessoal sensível é o dado pessoal sobre origem racial ou étnica, convicção religiosa, opinião política, filiação a sindicato 
ou a organização de caráter religioso, filosófico ou político, dado referente à saúde ou à vida sexual, dado genético ou 
biométrico, quando vinculado a uma pessoa natural. 

Está correto, de acordo com a Lei nº 13.709/2018, o que se afirma em 
A) I, II, III e IV. 
B) II e III, apenas. 
C) I, II e IV, apenas. 
D) II, III e IV, apenas. 
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Questão 16 
A Lei nº 1.891/1990, do município de Caratinga, dispõe sobre o Estatuto do Servidor Público, aí incluídos os adicionais por 
tempo de serviço, contidos nas vantagens dos servidores. Mévio, funcionário do Município de Caratinga, nunca praticou ato 
que o desabonasse, tendo completado trinta anos de efetivo serviço para o município. Podemos afirmar, nos termos do 
Estatuto, que ele tem direito a: 
A) Gratificação de permanência em serviço, no valor de trinta por cento sobre os vencimentos, incorporando-se a eles para fins 

de aposentadoria, somente. 
B)  Adicional por quinquênio de efetivo exercício no serviço público municipal, correspondente a dez por cento do vencimento 

de seu cargo efetivo, incorporando-se a ele para fins de aposentadoria, somente. 
C) Adicional por quinquênio de efetivo exercício no serviço público municipal, correspondente a dez por cento do vencimento 

de seu cargo efetivo, mais gratificação de permanência em serviço, no valor de trinta por cento sobre os vencimentos, incorpo-
rando-se, ambos aos vencimentos, para fins de aposentadoria. 

D) Adicional por quinquênio de efetivo exercício no serviço público municipal, correspondente a dez por cento do vencimento 
de seu cargo efetivo, incorporando-se a ele para fins de aposentadoria, mais gratificação de permanência em serviço, no valor de 
trinta por cento sobre os vencimentos, que não se incorpora aos proventos de aposentadoria. 

 

Questão 17 
Tendo em vista a Lei nº 9.784/1999, que regula o processo administrativo no âmbito da Administração Pública Federal, analise as 
afirmativas a seguir. 
I. A Administração tem o dever de explicitamente emitir decisão nos processos administrativos e sobre solicitações ou reclamações, 

em matéria de sua competência, o que deverá fazê-lo no prazo de até trinta dias contados da conclusão da instrução do processo, 
salvo prorrogação por igual período expressamente motivada. 

II. A Administração deve revogar seus próprios atos, quando eivados de vício de legalidade, e pode anulá-los por motivo de 
conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos. 

III. O instituto da Decisão Coordenada poderá ser utilizado em processos administrativos de licitação. 
IV. As atividades de instrução destinadas a averiguar e comprovar os dados necessários à tomada de decisão realizam-se de ofício ou 

mediante impulsão do órgão responsável pelo processo, sem prejuízo do direito dos interessados de propor atuações probatórias. 
De acordo com a Lei nº 9.784/1999, está correto o que se afirma em 
A) I, II, III e IV. 
B) I e IV, apenas. 
C) II e III, apenas. 
D) II, III e IV, apenas. 
 

Questão 18 
Em relação à Lei nº 12.527/2011 que dispõe sobre o acesso à informação, marque V para as afirmativas verdadeiras e F para 
as falsas. 
(     ) Quando da realização de pedido de acesso a informações, são vedadas quaisquer exigências relativas aos motivos determinan-

tes da solicitação de informações de interesse público. 
(     ) As informações ou documentos que versem sobre condutas que impliquem violação dos direitos humanos praticada por 

agentes públicos ou a mando de autoridades públicas não poderão ser objeto de restrição de acesso. 
(     ) É permitida a classificação de informação como ultrassecreta por titular de sociedade de economia mista. 
(     ) A informação em poder dos órgãos e entidades públicas, observado o seu teor e em razão de sua imprescindibilidade à segu-

rança da sociedade ou do Estado, poderá ser classificada como ultrassecreta; secreta; e/ou reservada, sendo seus prazos máxi-
mos de restrição, em regra, vinte e cinco; quinze e cinco anos, respectivamente.  

De acordo com os dispositivos da Lei nº 12.527/2011 – Lei de Acesso à Informação, a sequência está correta em 
A) V, V, V, V. 
B) F, V, V, F. 
C) V, V, F, V. 
D) F, V, V, V. 
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DIREITO CIVIL 
 

Questão 19 
No Código Civil brasileiro, encontramos disposições referentes ao instituto jurídico conhecido como “arras” ou “sinal”. Arras 
é uma expressão usada para designar um sinal, uma garantia ou um adiantamento dado em um contrato para assegurar sua 
efetivação futura. Em relação às arras, analise as afirmativas a seguir. 
I. Se no contrato for estipulado o direito de arrependimento para qualquer das partes, as arras ou sinal terão função unica-

mente indenizatória. Nesse caso, quem as deu perdê-las-á em benefício da outra parte; e quem as recebeu devolvê-las-á, 
mais o equivalente. Em ambos os casos não haverá direito à indenização suplementar. 

II. A parte inocente pode pedir indenização suplementar, se provar maior prejuízo, valendo as arras como taxa mínima. Pode, 
também, a parte inocente exigir a execução do contrato, com as perdas e danos, valendo as arras como o mínimo da inde-
nização. 

III. Se, por ocasião da conclusão do contrato, uma parte der a outra, a título de arras, dinheiro ou outro bem móvel, poderão 
as arras, em caso de execução, ser restituídas ou computadas na prestação devida, se do mesmo gênero da principal. 

IV. Se a parte que deu as arras não executar o contrato, poderá a outra tê-lo por desfeito, retendo-as; se a inexecução for de 
quem recebeu as arras, deverá quem as deu haver o contrato por desfeito, e exigir sua devolução mais o equivalente, com 
atualização monetária segundo índices oficiais regularmente estabelecidos, juros e honorários de advogado. 

Está correto o que se afirma apenas em 
A) I e II. 
B) I e IV. 
C) II e III. 
D) III e IV. 
 

Questão 20 
Os direitos reais de garantia, previstos no Código Civil brasileiro, são instrumentos jurídicos que têm por finalidade assegurar 
o cumprimento de obrigações assumidas por uma das partes em um contrato. Eles conferem ao credor o direito de satisfazer 
seu crédito através de um bem específico, caso o devedor não cumpra com suas obrigações. Os principais direitos reais de 
garantia são a hipoteca, a anticrese e o penhor. Em relação às disposições gerais dos referidos direitos reais de garantia, 
analise as afirmativas a seguir. 
I. O pagamento de uma ou mais prestações da dívida importa exoneração correspondente da garantia, ainda que esta compreenda 

vários bens, salvo disposição expressa no título ou na quitação. 
II. Só aquele que pode alienar poderá empenhar, hipotecar ou dar em anticrese; só os bens que se podem alienar deverão ser 

dados em penhor, anticrese ou hipoteca. 
III. O credor anticrético tem direito a reter em seu poder o bem, enquanto a dívida não for paga; extingue-se esse direito decorridos 

quinze anos da data de sua constituição. 
IV. Salvo cláusula expressa, o terceiro que presta garantia real por dívida alheia não fica obrigado a substituí-la, ou reforçá-la, 

quando, sem culpa sua, se perca, deteriore ou desvalorize. 
Está correto o que se afirma apenas em 
A) I e II. 
B) I e IV. 
C) II e III. 
D) III e IV. 
 

Questão 21 
A recuperação judicial é um instituto previsto na Lei nº 11.101/2005, conhecida como Lei de Recuperação de Empresas e 
Falência, que visa viabilizar a superação da situação de crise econômico-financeira enfrentada por empresas. Nesse contexto, 
o pedido e o processamento da recuperação judicial são etapas cruciais para que a empresa em dificuldades possa reorgani-
zar suas finanças e retomar suas atividades de forma viável e sustentável. Assim, assinale a afirmativa correta. 
A) O juiz deverá conceder o prazo máximo de quinze dias para que o profissional nomeado apresente laudo de constatação das 

reais condições de funcionamento do devedor e da regularidade documental.                                                                                                
B) Caso a constatação prévia detecte indícios contundentes de utilização fraudulenta da ação de recuperação judicial, o juiz 

deverá indeferir a petição inicial, sem prejuízo de oficiar ao Ministério Público para a tomada das providências criminais even-
tualmente cabíveis. 

C) O devedor poderá ser intimado do resultado da constatação prévia concomitantemente à sua intimação da decisão que deferir 
ou indeferir o processamento da recuperação judicial, ou que determinar a emenda da petição inicial, e poderá impugná-la me-
diante interposição do recurso cabível.     

D) Após a distribuição do pedido de recuperação judicial poderá o juiz, quando reputar necessário, nomear profissional de sua 
confiança, com capacidade técnica e idoneidade, para promover a constatação exclusivamente das reais condições de funcio-
namento da requerente e da regularidade e da completude da documentação apresentada com a petição inicial. 
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CARGO: PROCURADOR JURÍDICO LEGISLATIVO (T) 

CONCURSO PÚBLICO – CÂMARA MUNICIPAL DE CARATINGA/MG 
 

Ჹ 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
 

Questão 22 
O conflito de competência, nos termos do Código de Processo Civil (CPC), ocorre quando dois ou mais juízes se declaram 
competentes para julgar uma mesma causa, ou quando há dúvida sobre a competência de determinado juízo para apreciar 
um processo. Esse tipo de situação pode gerar incerteza e morosidade na tramitação do processo, sendo necessário resolver 
o conflito para garantir a efetividade da prestação jurisdicional. Em relação ao conflito de competência de acordo com o CPC, 
analise as afirmativas a seguir. 
I. No conflito que envolva órgãos fracionários dos tribunais, desembargadores e juízes em exercício no tribunal, observar-se-

-á o que dispuser o regimento interno do tribunal. 
II. Decorrido o prazo designado pelo relator, será ouvido o Ministério Público, no prazo de cinco dias, ainda que as informações 

não tenham sido prestadas, e, em seguida, o conflito irá a julgamento. 
III. O relator deverá, de ofício ou a requerimento de qualquer das partes, determinar, quando o conflito for positivo, o sobrestamento 

do processo e, nesse caso, bem como no de conflito negativo, designará um dos juízes para resolver, em caráter provisório, as me-
didas urgentes. 

IV. Não pode suscitar conflito a parte que, no processo, arguiu incompetência absoluta. O conflito de competência não obsta, 
porém, a que a parte que não o arguiu suscite a incompetência. 

Está correto o que se afirma apenas em 
A) I e II. 
B) I e IV. 
C) II e III. 
D) III e IV. 
 

Questão 23 
O cumprimento de sentença é uma fase autônoma do processo, que se inicia após o trânsito em julgado da decisão judicial. Ela 
não se confunde com a fase de conhecimento do processo, na qual se discute o mérito da demanda. Em relação ao cumprimento 
de sentença, analise as afirmativas a seguir. 
I. Quando o juiz decidir relação jurídica sujeita a condição ou termo, o cumprimento da sentença dependerá de demonstração 

de que se realizou a condição ou de que ocorreu o termo. 
II. No caso de condenação em quantia certa, ou já fixada em liquidação, e no caso de decisão sobre parcela incontroversa, o cumpri-

mento definitivo da sentença far-se-á a requerimento do exequente, sendo o executado intimado para pagar o débito, no prazo 
de quinze dias, acrescido de custas, se houver. 

III. O cumprimento da sentença poderá ser promovido em face do fiador, do coobrigado ou do corresponsável que não tiver 
participado da fase de conhecimento. 

IV. Quando a complementação do demonstrativo depender de dados adicionais em poder do executado, o juiz deverá, a reque-
rimento do exequente, requisitá-los, fixando prazo de até trinta dias para o cumprimento da diligência.  

Está correto o que se afirma apenas em 
A) I e II. 
B) I e IV. 
C) II e III. 
D) III e IV. 
 

Questão 24  
A tutela cautelar desempenha um papel essencial no sistema jurídico ao garantir a proteção imediata de direitos ameaçados 
ou a prevenção de danos irreparáveis, contribuindo para a efetividade da jurisdição, o acesso à Justiça, a segurança jurídica 
e o equilíbrio entre as partes envolvidas no processo. Sua importância é reconhecida como um instrumento fundamental 
para a preservação da ordem jurídica e a realização da justiça nas relações sociais. Em relação ao exposto, assinale a 
afirmativa correta. 
A) O réu será citado para, no prazo de quinze dias, contestar o pedido e indicar as provas que pretende produzir.                                                                                                
B) O pedido principal pode ser formulado conjuntamente com o pedido de tutela cautelar. A causa de pedir será aditada no 

momento de formulação do pedido principal. 
C) O indeferimento da tutela cautelar obsta a que a parte formule o pedido principal, nem influi no julgamento desse, salvo se 

o motivo do indeferimento for o reconhecimento de decadência ou de prescrição. 
D) Efetivada a tutela cautelar, o pedido principal será formulado pelo autor no prazo de trinta dias, caso em que será apresentado nos 

mesmos autos em que deduzido o pedido de tutela cautelar, não dependendo do adiantamento de novas custas processuais. 
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Ჹ 

Questão 25 
A execução das obrigações de fazer ou de não fazer conforme previsto no CPC visa garantir o efetivo cumprimento das decisões 
judiciais que impõem uma obrigação específica, assegurando a eficácia da prestação jurisdicional e a realização da justiça entre as 
partes envolvidas no processo. Esse procedimento busca garantir que o direito reconhecido pela sentença judicial seja efetiva-
mente realizado, promovendo a pacificação social e a segurança jurídica. Nos termos do Código de Processo Civil, em relação à 
execução das obrigações de fazer ou de não fazer, analise as afirmativas a seguir. 
I. Na execução de obrigação de fazer ou de não fazer fundada em título extrajudicial, ao despachar a inicial, o juiz fixará multa 

por período de atraso no cumprimento da obrigação e a data a partir da qual será devida. 
II. Na obrigação de fazer, quando se convencionar que o executado a satisfaça pessoalmente, o exequente requererá ao juiz 

que lhe assine prazo para cumprí-la. 
III. Não sendo possível desfazer-se o ato, a obrigação resolve-se em perdas e danos, caso em que, após a liquidação, se observará o 

procedimento do cumprimento de sentença. 
IV. Se o exequente quiser executar ou mandar executar, sob sua direção e vigilância, as obras e os trabalhos necessários à 

realização da prestação, terá preferência, em igualdade de condições de oferta, em relação ao terceiro. 
Está correto o que se afirma apenas em 
A) I e II. 
B) I e III. 
C) II e IV. 
D) III e IV. 
 

Questão 26  
A ação monitória é uma importante ferramenta jurídica prevista no ordenamento jurídico brasileiro, especialmente no 
Código de Processo Civil (CPC), que visa possibilitar ao credor cobrar um crédito de forma mais rápida e eficiente quando não 
dispõe de um título executivo extrajudicial, como uma nota promissória, duplicata, cheque ou contrato. De acordo com as 
regras processuais da ação monitória, assinale a afirmativa correta. 
A) Na ação monitória admite-se a reconvenção, sendo possível o oferecimento de reconvenção a reconvenção. 
B) O juiz condenará o réu que de má-fé opuser embargos à ação monitória ao pagamento de multa de até dez por cento sobre 

o valor do título, em favor do autor. 
C) O juiz condenará o autor de ação monitória proposta indevidamente e de má-fé ao pagamento, em favor do réu, de multa 

de até quinze por cento sobre o valor da causa. 
D) Não apontado o valor correto ou não apresentado o demonstrativo, os embargos serão liminarmente rejeitados, se esse for 

o seu único fundamento e, se houver outro fundamento, os embargos serão processados, mas o juiz deixará de examinar a 
alegação de excesso.                                                                                               

 

Questão 27 
A informatização do processo judicial permite a tramitação mais rápida dos procedimentos, reduzindo prazos e burocracias. 
Com a utilização de sistemas informatizados, é possível realizar diversas atividades de forma automatizada, agilizando o 
fluxo de informações e decisões. De acordo com a Lei nº 11.419/2006, assinale a afirmativa correta. 
A) As peças de acusação criminais serão instruídas pelos membros do Ministério Público ou pelas autoridades policiais com os 

números de registros dos acusados no Instituto Nacional de Identificação do Ministério da Justiça, se houver. 
B) Os sistemas a serem desenvolvidos pelos órgãos do Poder Judiciário usarão, preferencialmente, programas com código 

aberto, acessíveis ininterruptamente por meio da rede mundial de computadores, priorizando-se a sua padronização. 
C) Salvo impossibilidade que comprometa o acesso à Justiça, a parte informará, ao distribuir a petição inicial de qualquer ação 

judicial, o número no cadastro de pessoas físicas ou jurídicas, conforme o caso, perante a Secretaria da Receita Federal. 
D)  A digitalização de autos em mídia não digital, em tramitação ou já arquivados, será precedida de publicação de editais de 

intimações ou da intimação pessoal das partes e de seus procuradores, para que, no prazo preclusivo de quinze dias, se 
manifestem sobre o desejo de manterem pessoalmente a guarda de algum dos documentos originais. 

 

Questão 28 
A intervenção de terceiros assegura o respeito aos princípios constitucionais da ampla defesa e do contraditório, permitindo 
que terceiros interessados participem do processo e apresentem seus argumentos em defesa de seus direitos ou interesses 
legítimos. De acordo com o CPC, assinale a afirmativa correta. 
A)  A citação daqueles que devam figurar em litisconsórcio passivo será requerida pelo réu na contestação e deve ser promovida 

no prazo de trinta dias, sob pena de ficar sem efeito o chamamento. 
B) Feito o chamamento ao processo pelo autor, o chamado poderá assumir a posição de litisconsorte e acrescentar novos 

argumentos à petição inicial, procedendo-se em seguida à citação do réu. 
C) A denunciação à lide não obsta a que a parte principal reconheça a procedência do pedido, desista da ação, renuncie ao 

direito sobre o que se funda a ação ou transija sobre direitos controvertidos. 
D) Se o denunciante for vencedor, a ação de denunciação terá o seu pedido examinado, sem prejuízo da condenação do 

denunciante ao pagamento das verbas de sucumbência em favor do denunciado.  
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Ჹ 

DIREITO TRIBUTÁRIO 
 

Questão 29 
A Constituição e a cobrança de tributos são historicamente marcadas por diferentes formas de intervenção, que variam em relação 
aos fundamentos e aos métodos de apuração, como também passam por mudanças refletidas nas alterações experimentadas pelo 
grupo social. O tributo, na função de arrecadação de receitas financeiras ou recursos públicos, tem a relação imediata com a função 
indutora de comportamentos, positivos ou negativos, visando à construção de externalidades. A atividade estatal, nesse contexto, 
deve guardar observância de uma ampla gama de princípios garantidores da própria ação do Fisco e também da defesa de seus 
limites pelo contribuinte. As alternativas enunciam princípios que se relacionam com o sistema constitucional tributário. Todos os 
princípios estão expressamente previstos na Constituição Federal de 1988, EXCETO: 
A) Tipicidade tributária e non olet. 
B) Irretroatividade e anterioridade nonagesimal. 
C) Uniformidade geográfica e não cumulatividade. 
D) Anterioridade do exercício financeiro e não limitação ao tráfego de pessoas e bens. 
 

Questão 30 
A criação de imunidade tributária é matéria típica do texto constitucional, enquanto a de isenção é versada na lei ordinária; não 
há, pois, invasão da área reservada à emenda constitucional quando a lei ordinária cria isenção. O poder público tem legiti-
midade para isentar contribuições por ele instituídas, nos limites das suas atribuições (Art. 149 da Constituição). 

(ADI 2.006 MC, rel. min. Maurício Corrêa, j. 01/07/1999, P. DJ de 24/09/1999.) 
 

Enquadram-se nas hipóteses de imunidade tributária, EXCETO: 
A) Não pagamento de taxas para a assistência de custas judiciais. 
B) Entidades religiosas e templos de qualquer culto, inclusive suas organizações assistenciais e beneficentes, compreendendo 

somente o patrimônio, a renda e os serviços, relacionados com as finalidades essenciais de tais entidades. 
C) Patrimônio, renda ou serviços, entre União, Estados, Distrito Federal e Municípios, inclusive relacionados com a exploração 

de atividades econômicas regidas pelas normas aplicáveis a empreendimentos privados, ou em que haja contraprestação ou 
pagamento de preços ou tarifas pelo usuário. 

D) Salvo na etapa de replicação industrial de mídias ópticas de leitura a laser, fonogramas e videofonogramas musicais produzidos no 
Brasil, contendo obras musicais ou literomusicais de autores brasileiros e/ou obras em geral interpretadas por artistas brasileiros, 
bem como os suportes materiais ou arquivos digitais que os contenham. 

 

Questão 31 
O Art. 149-A, da Constituição Federal, incluído pela Emenda Constitucional 39/2002, dispõe que “Os Municípios e o Distrito 
Federal poderão instituir contribuição, na forma das respectivas leis, para o custeio do serviço de iluminação pública, obser-
vado o disposto no Art. 150, I e III”. A Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública (COSIP) tem como fato 
gerador a prestação pelo Município de Caratinga do serviço de iluminação pública de praças, avenidas, ruas e demais logra-
douros públicos. Sobre a Contribuição para o serviço de iluminação pública (COSIP), assinale a afirmativa correta. 
A) A progressividade da alíquota, que resulta do rateio do custo da iluminação pública entre os consumidores de energia elétrica, 

representa afronta ao princípio da capacidade contributiva.  
B) No Município de Caratinga, são isentos do pagamento da COSIP os contribuintes possuidores de unidades consumidoras 

residenciais, cujo consumo de energia elétrica mensal não ultrapasse a cinquenta quilowatts-horas. 
C) Diante da complexidade e da dinâmica, características do serviço de iluminação pública, é legítimo que a contribuição destinada 

ao seu custeio inclua também as despesas relativas à expansão da rede, a fim de atender às novas demandas oriundas do cresci-
mento urbano, bem como o seu melhoramento, para ajustar-se às necessidades da população local. 

D) Conforme previsão expressa na CF/88, a cobrança da contribuição deverá ser efetuada na fatura de consumo de energia elétrica 
de titularidade do contribuinte. No Município de Caratinga, a COSIP é lançada e cobrada mensalmente na fatura do consumo de 
energia elétrica cobrada pela Companhia Energética de Minas Gerais (CEMIG) de cada unidade imobiliária distinta.                                                                                       
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Questão 32 
O Art. 156, I, da Constituição Federal, outorga aos Municípios competência para instituir imposto sobre “propriedade predial 
e territorial urbana”. O Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) é considerado um imposto real, porquanto considera a 
propriedade de um imóvel isoladamente, e não riquezas que dimensionem a possibilidade atual do contribuinte pagar 
tributo. Ainda assim, a Constituição expressamente autoriza sua progressividade tanto por razões meramente arrecadatórias 
ou fiscais quanto para fins extrafiscais. Sobre o Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU), marque V para as afirmativas ver-
dadeiras e F para as falsas. 
(     ) É constitucional a lei municipal que delega ao Poder Executivo a avaliação individualizada, para fins de cobrança do IPTU, 

de imóvel novo não previsto na Planta Genérica de Valores, desde que fixados em lei os critérios para a avaliação técnica 
e assegurado ao contribuinte o direito ao contraditório.                                                                                               

(     ) Não se admite a progressividade fiscal decorrente da capacidade econômica do contribuinte, dada a natureza real do 
imposto. A progressividade da alíquota do IPTU, com base no valor venal do imóvel, só é admissível para o fim extrafiscal 
de assegurar o cumprimento da função social da propriedade urbana. 

(     ) É inconstitucional a lei municipal que tenha estabelecido, antes da EC 29/2000, alíquotas progressivas para o IPTU, salvo se 
destinada a assegurar o cumprimento da função social da propriedade urbana. No entanto, surge legítima, sob o ângulo consti-
tucional, lei a prever alíquotas diversas, presentes imóveis residenciais e comerciais, uma vez editada após a EC 29/2000. 

A sequência está correta em 
A) V, V, V. 
B) F, V, F. 
C) V, F, V. 
D) F, F, F. 
 

DIREITO FINANCEIRO E ORÇAMENTÁRIO 
 

Questão 33 
A emissão do precatório é uma prerrogativa dos entes federativos para efetuar o pagamento de débitos decorrentes de ação 
judicial transitada em julgado em que a Fazenda Pública foi condenada. A expedição de precatórios para o pagamento dos 
débitos fazendários deve ser inserida em filas de pagamento, seguindo uma ordem em que será dada prioridade ao paga-
mento: 
A) Conforme o valor do débito fazendário. 
B) De acordo com a ordem cronológica de apresentação. 
C) De indenizações por morte ou por invalidez, fundadas em responsabilidade civil. 
D) De débitos de natureza alimentícia que tenham como beneficiários pessoas portadoras de doenças graves. 
 

Questão 34 
A Lei Orçamentária Anual é o diploma legal destinado a prever as receitas e fixar as despesas da Administração para o ano 
seguinte, indicando quanto será aplicado em cada área e de onde virão os recursos. Nela deverá constar a discriminação da 
receita e despesa de forma a evidenciar a política econômico-financeira e o programa de trabalho do governo, obedecidos 
os princípios de unidade, universalidade e anualidade. Integram a Lei do Orçamento o quadro 
A) demonstrativo da receita e planos de aplicação dos fundos especiais. 
B) demonstrativo da receita e despesa, segundo as categorias econômicas. 
C) discriminativo da receita ou de planos de aplicação dos fundos obrigatórios. 
D) geral do programa anual de trabalho do governo, em termos de realização de obras e de prestação de serviços. 
 

Questão 35 
As receitas públicas se definem como os ingressos de dinheiro aos cofres do Estado para atendimento de suas finalidades 
mediante a aplicação dos recursos ingressados de acordo com as diversas dotações fixadas na Lei Orçamentária Anual. Em 
sua realização, a receita pública deve observar quatro estágios: previsão, lançamento, recolhimento e arrecadação. De acor-
do com a definição dessas etapas: 
A) A previsão da receita trata de precisar com exatidão a arrecadação para cada uma das espécies de receitas públicas correntes 

e derivadas. 
B) A previsão envolve o planejamento e a previsão de arrecadação das receitas que constarão na lei orçamentária e constitui o 

segundo estágio da execução da receita pública.  
C) A arrecadação é o ato pelo qual os agentes arrecadadores entregam ao Tesouro o produto da arrecadação efetivada, isto é, 

fazem o depósito do numerário arrecadado no caixa do erário. 
D) O lançamento é o procedimento administrativo que verifica a ocorrência do fato gerador da obrigação tributária correspon-

dente determinar a matéria tributável, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo caso, 
propor a aplicação da penalidade cabível. 
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DIREITO PREVIDENCIÁRIO 
 

Questão 36 
A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei e mediante recursos 
advindos das pessoas e na forma estatuída na Constituição. Sobre o tema, assinale a afirmativa correta, à luz da legislação e 
da jurisprudência pátrias. 
A) É inconstitucional a exclusão do 13º salário da base de cálculo de benefício previdenciário, já que, por ser verba de natureza 

salarial, a gratificação natalina pode sofrer a incidência de contribuição previdenciária.  
B) É inconstitucional lei estadual que autorize a Secretaria de Estado de Fazenda a reter na fonte o valor correspondente às 

contribuições previdenciárias devidas pelo Poder Judiciário e pelo Ministério Público, seus membros e servidores, por violar 
a autonomia financeira e orçamentária do respectivo Poder e órgão.   

C) É inconstitucional lei estadual que imponha ao Poder Judiciário participar, juntamente com os demais Poderes e órgãos 
autônomos do Estado, da cobertura de deficit e do custeio do Regime Próprio de Previdência Social, e realizar o pagamento 
do abono de permanência dos seus membros e servidores, por violação à independência e autonomia financeira do Poder 
Judiciário.                                                                                               

D) É inconstitucional que a pensão por morte concedida a dependente de segurado do Regime Geral de Previdência Social ou 
de servidor público federal seja equivalente a uma cota familiar de 50% do valor da aposentadoria recebida pelo segurado 
ou servidor ou daquela a que teria direito se fosse aposentado por incapacidade permanente na data do óbito, acrescida de 
cotas de dez pontos percentuais por dependente, até o máximo de 100%. 

 

Questão 37 
O Regime Próprio de Previdência Social dos servidores titulares de cargos efetivos terá caráter contributivo e solidário, observados 
critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial. Em 2019, a Constituição Federal passou por uma reforma previdenciária 
que alterou substancialmente não somente as regras do regime geral, mas também do Regime Próprio dos Servidores Públicos. 
Sobre o Regime Próprio de Previdência Social, assinale a afirmativa INCORRETA.  
A) A indenização de transporte, o salário-família, o auxílio-alimentação, o auxílio-creche, o auxílio-moradia, o terço constitucional de 

férias e a parcela percebida em decorrência do exercício de cargo em comissão ou de função comissionada ou gratificada, dentre 
outras, são vantagens sempre excluídas da base de cálculo da contribuição.  

B) Os regimes próprios são custeados por inativos e pensionistas somente quando o valor dos proventos ou pensão for superior ao limite 
do salário de contribuição aplicável ao RGPS, circunstância em que será considerado o valor total do benefício para fins de definição 
das alíquotas aplicáveis. No entanto, quando houver deficit atuarial, a contribuição ordinária dos aposentados e pensionistas poderá 
incidir sobre o valor dos proventos de aposentadoria e de pensões que superem o salário mínimo. 

C) É vedada a acumulação de aposentadorias dentro de um mesmo regime previdenciário, salvo  no  Regime  Próprio  de  Previdência  Social,  
nas  hipóteses  de  cargos  acumuláveis, quais sejam, dois cargos de professor, um cargo de professor com outro técnico ou científico e 
dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com profissões regulamentadas, abrangendo as entidades da Administra-
ção Indireta, autarquias, fundações, sociedades de economia mista e empresas públicas, suas subsidiárias e sociedades controladas pelo 
poder público. 

D) São segurados obrigatórios do Regime Próprio de Previdência Social os militares magistrados, membros do Ministério Público, 
ministros e conselheiros dos tribunais de contas e os servidores públicos ocupantes de cargos efetivos vinculados a ente público que 
tenha instituído RPPS. Excluem-se desse regime as pessoas físicas trabalhadores de empresas públicas e de sociedade de economia 
mista, a despeito de serem entidades integrantes da Administração Pública, os agentes públicos ocupantes exclusivamente de 
cargos em comissão, de mandato eletivo e de cargo temporário.                                                                                                

 

Questão 38 
Andrômeda trabalhou como professora na Escola Ensino dos Sonhos Ltda. de 05/05/2000 a 10/12/2022. Começou a lecionar 
na Escola Estadual J J Marques como professora concursada a partir de 15/01/2020 em diante, sob o regime estatutário. Ela 
pretende utilizar o período trabalhado na iniciativa privada no cômputo do tempo de contribuição para a previdência, para 
fins de aposentadoria. Sobre a contagem recíproca de tempo de contribuição, assinale a afirmativa correta. 
A) No caso, todo o tempo trabalhado na iniciativa privada será contado como tempo de contribuição no serviço público para 

fins de aposentadoria.  
B) Caso Andrômeda viesse a se aposentar por tempo de contribuição pelo RGPS, esse tempo, ainda sim, poderia ser utilizado 

para o cômputo do tempo de contribuição para o RPPS.  
C) Para fins de contagem recíproca, é vedada a conversão do tempo cumprido pelo segurado com deficiência em tempo de 

contribuição comum, mas, atualmente, é permita a contagem do tempo de serviço fictício, por força de lei.  
D) Para efeito de contagem recíproca, a partir de 14 de novembro de 2019, somente serão consideradas as competências cujos 

salários de contribuição tenham valor igual ou superior ao limite mínimo mensal do salário de contribuição para o RGPS, 
assegurada a possibilidade de complementação da contribuição das competências. 
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DIREITO DO CONSUMIDOR 
 

Questão 39 
Asfalto Automobilístico Bom de Roda LTDA. ajuizou ação de indenização por danos morais e obrigação de fazer contra 
Esculacho Securitizadora SA e Banco Faz de Conta SA, por tentarem compensar cheque manifestamente rasurado e prescrito 
sem a mínima diligência. A autora teria emitido três cheques pré-datados em favor da empresa Z&R Pneus LTDA – ME para 
pagamento de pneus que seriam utilizados em sua atividade. Muito tempo depois, a empresa alienou os créditos dos cheques 
à primeira ré (Esculacho Securitizadora). No momento da compensação, o cheque teria retornado por falta de fundos, tendo 
sido realizada, posteriormente, a inscrição da autora no cadastro de inadimplentes. A autora alegou ter sofrido dano moral, 
pois a situação lhe teria causado sentimento de indignação, constrangimento, tristeza, desespero, vergonha e angústia. 
Considerando-se o caso hipotético e os elementos para a configuração da relação de consumo, assinale a afirmativa correta. 
A) No caso, as rés respondem subjetivamente na medida da culpa de cada uma, sendo, portanto, necessária a prova autoral do 

nexo causal, da culpa em sentido lato e do dano moral, que, no caso, é presumido. 
B) Na hipótese de ser confirmada a ocorrência de fraude do cheque, a inscrição no cadastro de inadimplentes é fato gerador 

de dano moral in re ipsa, que se configura pelo abalo do crédito, independentemente de já se encontrar negativado o nome 
da autora ao tempo da inscrição, segundo jurisprudência pacificada do STJ. 

C) No caso narrado, não se aplicam as normas atinentes ao direito do consumidor, já que o conceito legal de consumidor é toda 
pessoa física e jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço como destinatária final. No caso, a autora não seria a 
destinatária final dos pneus adquiridos para utilizar em sua atividade econômica. 

D) Confirmada a fraude e a prescrição do cheque, as rés respondem solidaria e objetivamente pelos danos causados à autora 
em decorrência de falha na prestação dos serviços, com fundamento na teoria do risco das atividades, exceto se demonstrar 
que inexiste defeito nos serviços ou que esse decorreu de culpa exclusiva da autora ou de terceiros, sendo possível a inversão 
do ônus da prova. 

 

Questão 40 
A desconsideração da personalidade jurídica, derivada da disregard doctrine, consiste no afastamento temporário, ocasional 
e excepcional da personalidade jurídica da sociedade empresarial, a fim de permitir que o credor lesado satisfaça, com o 
patrimônio pessoal dos sócios da empresa, a obrigação não cumprida. O nosso ordenamento jurídico consagra duas teorias 
básicas para a responsabilização dos sócios: teoria maior e teoria menor. Sobre o instituto da desconsideração da personali-
dade jurídica aplicável ao Código de Defesa do Consumidor, assinale a afirmativa correta. 
A) Aplica-se às causas submetidas às regras consumeristas a teoria menor da desconsideração da personalidade jurídica, 

segundo a qual só poderá ser desconsiderada a personalidade jurídica quando houver confusão patrimonial ou desvio de 
finalidade. 

B) A teoria menor da desconsideração da personalidade jurídica, segundo a qual poderá ser desconsiderada a personalidade 
quando ela for, de alguma forma, obstáculo ao ressarcimento de prejuízos causados ao consumidor, é aplicável ao gestor 
que não integra o quadro societário da empresa, visto que a ideia é impedir que a insolvência da empresa impeça a proteção 
efetiva do consumidor. 

C) Às relações consumeristas é aplicada a teoria maior da desconsideração da personalidade jurídica, segundo a qual poderá 
ser desconsiderada a personalidade quando ela for, de alguma forma, obstáculo ao ressarcimento de prejuízos causados ao 
consumidor ou quando se demonstrar o estado de insolvência do fornecedor, não atingindo apenas os sócios da empresa, 
mas também os gestores administradores que não pertençam ao quadro de sócios. 

D) A teoria menor da desconsideração da personalidade jurídica, segundo a qual poderá ser desconsiderada a personalidade 
quando ela for, de alguma forma, obstáculo ao ressarcimento de prejuízos causados ao consumidor ou que se demonstre o 
estado de insolvência do fornecedor, não é aplicável ao gestor que não integra o quadro societário da empresa. Esses 
administradores apenas poderão ser atingidos pessoalmente pela desconsideração no caso de incidência da teoria maior, 
que é disciplinada pelo Código Civil. 

 

DIREITO ELEITORAL 
 

Questão 41 
Em uma democracia, as eleições devem contar com a participação do maior número de eleitores e transcorrer de forma 
íntegra, proba e republicana. Nesse contexto, com relação à gratuidade do transporte público em dia de votação, assinale a 
afirmativa correta. 
A) Contraria a responsabilidade fiscal que todo chefe do executivo deve ter, ante a concessão de gratuidade de tarifa pública. 
B) Em eleições municipais, sua concessão poderia ser ato ilegal, confundindo-se com vantagem ilícita fornecida pelo chefe do 

executivo local. 
C) Sua não existência contradiz a constituição, que especifica que o voto é universal, já que impõe aos mais pobres um ônus 

exacerbado para o exercício de tal direito. 
D) Nada tem a ver com o direito ao voto, mas sim com a equação econômico-financeira das empresas prestadoras desse serviço 

público, que seriam excessivamente oneradas. 
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Questão 42  
São fontes do direito eleitoral, dentre outras, a Constituição Federal, o Código Eleitoral, a Lei das Eleições, a Lei das Inelegi-
bilidades, a Lei Orgânica dos Partidos Políticos. Em relação à Lei das Eleições deve regular tudo o que ocorrerá durante as 
eleições, desde o registro de candidaturas e da propaganda eleitoral até a apuração dos votos. Havendo eventual conflito 
entre a regulação específica dessa lei e o Código Eleitoral, devem prevalecer:  
A) O Código Eleitoral por ser mais abrangente. 
B) As resoluções editadas pela Justiça Eleitoral. 
C)  A Lei das Eleições, mais recente e mais específica. 
D) A regulação mais restritiva sobre a questão específica. 
 

Questão 43  
As decisões constituintes que formam a normativa constitucional e estruturam o Estado se revelam como valores, como 
princípios ou como regras constitucionais. Os princípios são enunciados normativos e, embora apresentem uma textura 
aberta, não permitem o arbítrio do intérprete, que está vinculado a vontades – da Constituição, do constituinte – preexisten-
tes reveladas pelos valores constitucionais. Os princípios estruturantes configuram decisões políticas formadoras do núcleo 
estabilizado da Constituição, que está fora do debate político democrático, para além do alcance da discussão política ordinária. 
São “as traves-mestras jurídico-constitucionais do estatuto jurídico do político”, que formam o núcleo essencial da Constituição 
e lhe garante identidade e estrutura. Considerando o que o texto registra, assinale, a seguir, um princípio estruturante do direito 
eleitoral. 
A) Adequação ao desempenho. 
B) Vinculação do mandato recebido. 
C) Subsunção ao mandato partidário. 
D) Liberdade para o exercício do mandato. 
 

Questão 44   
Suponha que houve separação judicial no curso do segundo mandato eletivo do Prefeito, tendo ocorrido separação de fato, 
ainda no primeiro mandato. Nesse caso, com relação à ex-cônjuge:  
A) Não possui condições de elegibilidade na mesma circunscrição. 
B) Não possui condições de elegibilidade em qualquer circunscrição. 
C) Possui condição de elegibilidade ante a separação de fato no mandato anterior. 
D) Possui condição de elegibilidade ante a separação de fato e a posterior de direito. 
 

Questão 45  
O resultado das eleições é uma das principais manifestações da soberania popular. É um evento único na democracia, em 
que o poder do povo transparece no resultado de uma disputa eleitoral para a escolha dos próximos governantes. É essa 
soberania que os legitima a tomarem a frente do povo, representando-o. Permite-se, por meio da soberania popular, que os 
mandatos eletivos sejam exercidos de maneira legal, em conformidade com a lei, pelo simples fato de terem sido regular-
mente preenchidos por pessoas escolhidas pelo povo. Observado o trecho reproduzido, quanto à soberania popular, é cor-
reto afirmar que:  
A) Pode ser exercida por qualquer um do povo, que tem direito de se manifestar através do voto. 
B) O condenado criminalmente, por sentença que transitou em julgado, perde definitivamente sua soberania. 
C) A soberania popular é um poder supremo, que se sobrepõe a qualquer outro, exceto ao Tribunal Superior Eleitoral. 
D) Não tem soberania aquele que teve o cancelamento de sua naturalização através de sentença que transitou em julgado. 

 

LEGISLAÇÃO MUNICIPAL 
 

Questão 46 

A Câmara Municipal de Caratinga deseja fazer uma alteração na Lei Orgânica do Município, a pedido de alguns vereadores. 
Para que a proposta posse ser apresentada por um grupo de vereadores e aprovada em plenário, será necessário proposta 
de 
A) um único vereador e aprovação em dois turnos com, no mínimo, três quartos dos votos dos membros da Câmara Municipal. 
B) no mínimo um terço dos Vereadores e aprovação em dois turnos com, no mínimo, dois terços dos votos dos membros da 

Câmara Municipal. 
C) no mínimo um quarto dos Vereadores e aprovação em dois turnos com, no mínimo, maioria absoluta dos votos dos membros 

da Câmara Municipal. 
D) no mínimo metade dos Vereadores e aprovação em dois turnos com, no mínimo, dois terços dos votos dos membros presentes à 

cessão de aprovação na Câmara Municipal. 
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Questão 47  
O Prefeito de Caratinga vetou parte de um projeto de lei aprovado na Câmara Municipal, por considerá-lo, nos tópicos vetados, 
“contrário ao interesse público”, que foi o motivo declarado do veto. O veto parcial foi feito no Art. 3º, de maneira completa e no 
Art. 5º, limitando-se à alínea “c” do §4º, inciso II. Sobre esse fato hipotético, assinale a afirmativa correta.  
A) O veto é legal, segundo a Lei Orgânica e poderá ser derrubado pelos vereadores pelo voto da maioria absoluta dos Membros 

da Câmara, em votação nominal.                                                                                
B) O veto é legal, segundo a Lei Orgânica e poderá ser derrubado no prazo de dez dias, que é o prazo legal para apreciação de 

veto do Prefeito, contado do seu recebimento. Ultrapassado o prazo, a Câmara não poderá mais apreciar o veto e este estará 
consolidado e válido. 

C) O veto é legal, em relação ao Art. 3º, por ter sido vetado de forma integral. Mas, é ilegal em relação à alínea “c” do Art. 5º, 
§4º, II. Pois, neste caso, não é permitido o veto exclusivo a uma alínea. O Prefeito deveria ter vetado, no mínimo, o §4º de 
forma integral, para que o veto seja legalmente possível. 

D) O veto é legal, em relação ao Art. 3º, por ter sido vetado de forma integral. Mas, é ilegal em relação à alínea “c” do Art. 5º, 
§4º, II. Pois, neste caso, não é permitido o veto exclusivo a uma alínea. O Prefeito deveria ter vetado, no mínimo, o inciso II 
de forma integral, para que o veto seja legalmente possível. 

 

Questão 48 
Foi instaurado inquérito administrativo contra determinado funcionário da Câmara Municipal de Caratinga. Sobre o Processo 
Disciplinar, assinale a afirmativa correta. 
A) O prazo para a conclusão do processo disciplinar não pode exceder noventa dias, prorrogáveis por igual prazo.   
B) O funcionário apenas pode constituir advogado na fase de indiciamento, na fase de inquérito, por sua natureza, o funcionário 

apenas presta os devidos esclarecimentos de forma pessoal e sem advogado.  
C) O inquérito administrativo prévio é contraditório e permite ao funcionário produzir provas, inquerir testemunhas mesmo 

antes da Comissão concluir pela tipificação de infração disciplinar, fazer o indiciamento e citação para responder à infração 
disciplinar.                                                                                                

D) O processo disciplinar terminado, cujas sansões já foram aplicadas, não pode ser revisado de forma administrativa, ainda 
que surjam fatos novos relativos aos atos e suscetíveis de justificarem a inocência do funcionário. Nesse caso, apenas a via 
judicial pode reverter o julgamento.  

 
Questão 49 
Foi realizada uma denúncia ao Presidente de Câmara de Caratinga, contra o Prefeito e o Procurador-Geral do Município, por 
atos que configuram infrações político-administrativas definidas em lei. Considerando os resultados desse fato, analise as 
afirmativas a seguir. 
I. O Presidente da Câmara, na primeira sessão ordinária subsequente, determinou a leitura da denúncia relativa ao Prefeito, 

por ser a Câmara competente para tanto e consultou o Plenário sobre o seu recebimento. Encaminhou a denúncia sobre o 
Procurador-Geral para o Ministério Público, uma vez que não cabe à Câmara o seu julgamento.  

II. Apresentada a denúncia de forma escrita e com os fatos descritos e indicação das provas, a denúncia acabou sendo recebida 
pela maioria dos Vereadores presentes, ipso facto foi constituída uma Comissão Processante. 

III. Constatada que a denúncia partiu de um dos Vereadores, fica tal Vereador impedido de votar no mérito e de integrar Comissão 
Processante. Entretanto, convoca-se o seu suplente para fins de votar no mérito, sendo esse, o substituto, também impedido de 
ser membro da Comissão Processante. 

IV. Após apresentada a defesa, a Comissão Processante pode dar parecer favorável ao arquivamento e não continuidade do processo 
administrativo. Nesse caso, cabe ao Presidente da Câmara decidir, monocraticamente, se aceita o parecer ou submetê-lo ao Plená-
rio, sendo aprovado por dois terços dos votos o feito será arquivado.  

Está correto o que se afirma apenas em 
A) I e II. 
B) I e IV. 
C) II e III. 
D) III e IV. 
 

Questão 50 
Determinado prefeito foi acusado de um crime comum. Feita a análise pelos órgãos competentes, acabou denunciado pela 
prática de tal crime. Nesse caso, o foro competente para o seu julgamento será: 
A) A Câmara Municipal. 
B) O Superior Tribunal de Justiça. 
C) O Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais. 
D) A Justiça de Primeira Instância da Comarca respectiva.  
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PROVA DISCURSIVA 
 

ORIENTAÇÕES GERAIS 
 

➢ A Prova Discursiva terá caráter eliminatório e classificatório; é constituída de 1 (um) parecer jurídico, versando sobre temas 
relacionados aos conhecimentos específicos do respectivo cargo. Será avaliada na escala de 0 (zero) a 30 (trinta) pontos. 

➢ A resposta deverá ser manuscrita em letra legível, com caneta esferográfica de corpo transparente e de tinta azul ou preta, 
não sendo permitida a interferência e/ou a participação de outras pessoas e, ainda, ser, obrigatoriamente, transcrita para a 
Folha de Texto Definitivo. Deverão ser observados os limites mínimos de 30 (trinta) linhas e máximo de 60 (sessenta) linhas; 
será desconsiderado, para efeito de avaliação, qualquer fragmento de texto que for escrito fora do local apropriado ou que 
ultrapassar a extensão máxima permitida. 

➢ O candidato receberá nota zero na Prova Discursiva em casos de não atendimento ao conteúdo avaliado, de não haver texto, de 
manuscrever em letra ilegível ou de grafar por outro meio que não o determinado no edital, bem como no caso de identificação 
em local indevido, sendo vedado qualquer tipo de rasura e/ou adulteração na identificação das páginas, sob pena de eliminação. 

➢ Para efeito de pontuação serão considerados os seguintes elementos de avaliação: 
 

CRITÉRIOS PONTUAÇÃO 

(A) ASPECTOS MACROESTRUTURAIS 21 pontos 

ABORDAGEM DO TEMA E DESENVOLVIMENTO DO CONTEÚDO 

Neste critério serão avaliados: Pertinência de exposição relativa ao problema, à ordem de desenvolvimento 

proposto e ao padrão de resposta, conforme detalhamento a ser oportunamente publicado. 

(B) ASPECTOS MICROESTRUTURAIS 9 pontos 

Indicação de um erro para cada ocorrência dos tipos a seguir: 

1. Conectores (sequenciação do texto). 2. Correlação entre tempos verbais. 3. Precisão vocabular. 4. Pontuação. 
5. Concordância nominal e verbal. 6. Regência nominal e verbal. 7. Colocação pronominal. 8. Vocabulário ade-
quado ao texto escrito. 9. Ortografia. 10. Acentuação. 

OBSERVAÇÕES QUANTO AOS CRITÉRIOS DE CORREÇÃO: 

1. A cada erro textual referente aos aspectos microestruturais ocorrerá o decréscimo de 0,25 ponto, até o 
limite de 9 pontos.  

2. Por linha efetivamente escrita, entende-se a linha com no mínimo duas palavras completas, excetuando-se 
preposições, conjunções e artigos.  

3. O padrão de resposta será divulgado com o resultado preliminar da Prova Discursiva.  

 
 
 

 

O município X está enfrentando uma crise financeira significativa devido a uma série de irregularidades e má gestão de recursos públicos 
por parte da administração anterior. Após uma investigação conduzida pelos órgãos de controle, foram identificados indícios de frustrar 
ofensa à imparcialidade, o caráter concorrencial de concurso público, de chamamento ou de procedimento licitatório, com vistas à 
obtenção de benefício próprio, direto ou indireto, ou de terceiros. O Procurador municipal, responsável por zelar pela legalidade dos 
atos praticados pelo município, é convocado para elaborar um parecer sobre a situação indicando a solução legal e a aplicabilidade da 
lei pertinente ao caso. No entanto, a situação se torna ainda mais delicada devido à complexidade dos casos, envolvendo diversos 
agentes públicos, empresas contratadas e prestadores de serviços. Além disso, o procurador precisa considerar a repercussão política 
e social das medidas a serem adotadas, já que o município enfrenta pressões da opinião pública para responsabilizar os envolvidos 
pelos atos ilícitos, ao mesmo tempo em que há resistência por parte de alguns setores da Administração Pública em cooperar com as 
investigações. 
 

Diante desse cenário desafiador, o Procurador municipal precisa realizar uma análise minuciosa dos documentos e provas apre-
sentadas, avaliar a conduta de cada agente público envolvido, verificar a existência de dolo ou má-fé nas ações praticadas e, por fim, 
elaborar um parecer técnico-jurídico fundamentado, indicando as medidas cabíveis para responsabilização dos infratores. O desafio 
reside em conciliar os aspectos legais e técnicos com as demandas políticas e sociais locais, garantindo a justiça e a transparência no 
processo de responsabilização dos agentes públicos envolvidos. 
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PROVA DISCURSIVA – PARECER JURÍDICO 
 

01  

02  

03  

04  

05  

06  

07  

08  

09  

10 

 

11  

12  

13  

14  

15  

16  

17  

18  

19  

20  

21  

22  

23  

24  

25  

26  

27  

28  

29  

30  



     

 

      
                                                      19 

        
CARGO: PROCURADOR JURÍDICO LEGISLATIVO (T) 

CONCURSO PÚBLICO – CÂMARA MUNICIPAL DE CARATINGA/MG 
 

Ჹ 

31  

32  

33  

34  

35  

36  

37  

38  

39  

40  

41  

42  

43  

44  

45  

46  

47  

48  

49  

50  

51  

52  

53  

54  

55  

56  

57  

58  

59  

60  

 

 



 

INSTRUÇÕES 
 
 

1. Somente será permitida a utilização de caneta esferográfica de tinta azul ou preta, feita de material transparente e de ponta grossa.  

2. É proibida, durante a realização das provas, a comunicação entre os candidatos e a utilização de máquinas calculadoras e/ou similares, 
livros, anotações, impressos ou qualquer outro material de consulta, protetor auricular, lápis, borracha ou corretivo. Especificamente, 
não será permitido ao candidato ingressar na sala de provas sem o devido recolhimento, com respectiva identificação, dos seguintes 
equipamentos: bip, telefone celular, walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop, ipod, ipad, tablet, smartphone, mp3, mp4, 
receptor, gravador, máquina de calcular, máquina fotográfica, controle de alarme de veículo, relógio de qualquer modelo, pulseiras 
magnéticas e similares etc., o que não acarreta em qualquer responsabilidade do Instituto Consulplan sobre tais equipamentos. 

3. Com vistas à garantia da segurança e da integridade do certame, no dia da realização das provas escritas, os candidatos serão 
submetidos ao sistema de detecção de metais na entrada e na saída dos sanitários. Excepcionalmente, poderão ser 
realizados, a qualquer tempo durante a realização das provas outros procedimentos de vistoria além do descrito. 

4. O caderno de provas consta de 50 (cinquenta) questões de múltipla escolha para os cargos de nível superior; 40 (quarenta) 
questões para os de nível médio técnico e médio; e, 30 (trinta) questões de múltipla escolha para os cargos de nível fundamental 
completo e incompleto; e, ainda, uma Prova Discursiva para os cargos de Procurador Jurídico Legislativo e Oficial de Redação 
Legislativa. 

5. Ao receber o material de realização das provas, o candidato deverá conferir atentamente se o caderno de provas contém o número 
de questões previsto, se corresponde ao cargo a que está concorrendo, bem como se os dados constantes no Cartão de Respostas 
(Gabarito) e na Folha de Textos Definitivos (Prova Discursiva – Procurador Jurídico Legislativo e Oficial de Redação Legislativa) 
estão corretos. Caso os dados estejam incorretos, ou o material esteja incompleto ou, ainda, detenha qualquer imperfeição, o 
candidato deverá informar tal ocorrência ao Fiscal de Aplicação, não cabendo reclamações posteriores neste sentido. 

6. A prova terá duração de 3 (três) horas para os cargos de nível fundamental completo e incompleto, médio/técnico; 4 (quatro) 
horas para os cargos de nível superior; e, 4 (quatro) horas e 30 (trinta) minutos para os cargos de Procurador Jurídico Legislativo 
e Oficial de Redação Legislativa em virtude da realização de Prova Discursiva. Esse período abrange a assinatura, assim como 
a transcrição das respostas para o Cartão de Respostas (Gabarito) e a Folha de Textos Definitivos (Prova Discursiva – Procurador 
Jurídico Legislativo e Oficial de Redação Legislativa). 

7. As questões das provas objetivas são do tipo múltipla escolha, com 4 (quatro) opções (A a D) e uma única resposta correta. Ao 
terminar a prova, o candidato, obrigatoriamente, deverá devolver ao Fiscal de Aplicação o Cartão de Respostas (Gabarito) e a 
Folha de Textos Definitivos (Prova Discursiva – Procurador Jurídico Legislativo e Oficial de Redação Legislativa) devidamente 
assinados em local indicado. 

8. Os Fiscais de Aplicação não estão autorizados a emitir opinião nem prestar esclarecimentos sobre o conteúdo das provas. 
Cabe única e exclusivamente ao candidato interpretar e decidir. 

9. Não é permitida a anotação de informações relativas às suas respostas (cópia de gabarito) no comprovante de inscrição ou 
em nenhum outro meio. 

10. O candidato somente poderá se retirar do local de realização das provas escritas levando o caderno de provas no decurso 
dos últimos 30 (trinta) minutos anteriores ao horário previsto para o seu término. O candidato poderá se retirar do local 
de realização das provas somente a partir dos 90 (noventa) minutos após o início de sua realização; contudo, não poderá 
levar o seu caderno de provas. 

11. Os 3 (três) últimos candidatos de cada sala só poderão sair juntos. Caso algum candidato insista em sair do local de aplicação 
antes de autorizado pelo Fiscal de Aplicação, será lavrado Termo de Ocorrência, assinado pelo candidato e testemunhado 
pelos 2 (dois) outros candidatos, pelo fiscal de aplicação da sala e pelo Coordenador da Unidade de Provas, para posterior 
análise pela Comissão de Acompanhamento do Concurso.   

 
RESULTADOS E RECURSOS 

 
- Os gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas serão divulgados na Internet, no endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br, 
a partir das 16h00min da segunda-feira subsequente à realização das provas escritas objetivas de múltipla escolha.  

- O candidato que desejar interpor recursos contra os gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas disporá de 3 (três) 
dias úteis, a partir do dia subsequente ao da divulgação (terça-feira), em requerimento próprio disponibilizado no link correlato 
ao Concurso Público no endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br.     

- A interposição de recursos poderá ser feita via Internet, através do Sistema Eletrônico de Interposição de Recursos, com acesso pelo 
candidato ao fornecer dados referentes à sua inscrição apenas no prazo recursal, ao Instituto Consulplan, conforme disposições contidas 
no endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br, no link correspondente ao Concurso Público. Será disponibilizado, ainda, um 
ponto de acesso à Internet para o candidato no endereço indicado no item 1.11 do Edital. 




